LEI Nº. 213

Modifica artigos da Lei n°128 de 20 de Outubro de 1951.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 135 da Lei n° 128, de 20 de Outubro de 1951, terá a seguinte redação.”Art. 135- Será permitida a transferência do conhecimento do imposto, ficando o adquirente do estabelecimento sujeito ao pagamento da contribuição de dez por cento (10%) sôbre a soma do imposto  pago pelo transmitente e relativa ao semestre em que se der a transferência.”


Art. 2° - A letra d) da Tabela do artigo 173, da mesma Lei redigir-se-á da seguinte forma:-d) concessão de privilégios individuais ou a emprêsa, pelo município , sôbre o valor arbitrado C$5/1.000”.


Art. 3° - O artigo 236 da mesma Lei terá a redação seguinte:”Artigo 236- A contribuição de proprietário rural mínima exigida será de C$5,00”. 


Art. 4° - Acrescentem-se à Série C, os seguintes números:

61- Oficiais do Registro de Imóveis..........................Cr$  300,00

62- Tabeliões de Notas, Oficiais de Registro de 

Títulos e Documentos,Escrivães do Judiciário.............Cr$  200,00

63- Depositários Públicos, Avaliadores Judiciais, 

Escrivães de Paz (nos distritos) e Oficiais de Justiça....Cr$   80,00

64- Escrivães de Paz ( na séde), Contadores, 

Partidores e Distribuidores.......................................Cr$  130,00”.


Art. 5° - Parágrafo único – A taxa de calçamento destinada a conservação será cobrada dos proprietários marginais, em seu terço, na seguinte base: Asfalto por metro quadrado por ano, C$0,80; paralelepípedo ou alvenaria, idem, idem, C$0,50”.

Art. 6
º - Esta lei entrará em vigor no ato de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 16 de Novembro de 1953.

Prefeito Municipal

